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DESPACHO

I - Os autos vieram conclusos para deliberação acerca da tese de extinção do processo por falta de

interesse processual e pressuposto processual de validade apresentada pela administradora judicial, no

mov. 59, ou alternativamente da possibilidade de prosseguimento, com os ajustes sugeridos.

Antes de apreciar a referida alegação (seq. 59), se faz necessária a análise de possível

regularização contábil realizada pela empresa recuperanda.

A respeito disso, no parecer ministerial de mov. 90, o  solicita a comunicação da questãoparquet

aos órgãos fazendários para apurar irregularidades. Já no mov. 92.5, a recuperanda traz denúncia

espontânea de débitos junto à Fazenda Pública do Município de Maringá, sem apresentar maiores

esclarecimentos.

Não sendo possível aferir se o auto de infração de mov. 92.5 diz respeito a todo débito tributário

pendente, vistas ao Ministério Público.

Ainda, oficiem-se às Fazendas Públicas do Município de Maringá, do Estado do Paraná e da

União cientificando-as a respeito da presente ação, bem como a respeito das possíveis irregularidades

contábeis apontadas pelo administrador judicial.

II – No mais, tendo em vista o trânsito em julgado do acórdão proferido na ação de despejo,

intime-se a recuperanda para dizer se houve desocupação do imóvel, em 15 dias. A informação, ainda

que relativa a outro processo, tem importância na valoração do caso vertente, já que o tema pode afetar

eventual viabilidade ou não da continuação das atividades, considerando que a própria parte sugeriu,

nestes autos, a essencialidade da questão.
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Após a manifestação da recuperanda e do Ministério Público, voltem conclusos para deliberar

acerca do prosseguimento do feito ou sua extinção.

Intimações e diligências necessárias.

Maringá, data da assinatura digital.

RAFAEL ALTOÉ

JUIZ DE DIREITO 
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